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CONTRATO N° 108/2022 
PREGÃO ELETRÔNOCO N" 017/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 038/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO NI' 033/2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 
PARUÁ E A EMPRESA MAPA 
INDÚSTRIA COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, MEDIANTE 
AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
SEGUINTES: 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito PUblico 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.511.093/0001-06, sediada na Avenida João Morais de Sousa n° 355, Centro — 
Santa Luzia Do Parud — MA, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, neste 
ato representado pelo Sr. Flávio José Padilha de Almeida RG n° 069317092019-6;, CPF n° 772.274.254-87, 
doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa MAPA INDÚSTRIA COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 35.855.487/0001-79, localizado à RtiMrtemio  
Stefano  Zordan,N° 55 — Bairro Copas Verdes — ERECHIM/RS — CEP: 99704-656 neste ato represent.add pelo(a) 
senhor(a) ADEMIR ANTÔNIO STANICZUK, inscrita no RG n° 5087685111 e CPF N° 000.20!:96040, 
doravante denominada CONTRATADA celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão ELETRÔNICO n°  
017/2022-CPL,  formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 038/2022-, com fundamento na 
Lei Federal n" 10.520/2002; Lei Complementar ri° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela 
Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n* 3.555/2000; Decreto Federal n* 9.488/2018 que altera o 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e 
demais normas pertinentes àepécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a aquisição de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GINASTICA AO 
AR LIVRE, para contratações eventuais e futuras, visando atender demandas da Administração, de interesse das 
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

0 CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo n° 038/2022- e que são partes integrantes deste 
instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 
b) Pregão Eletrônico 017/2022-CPL;  
c) Proposta de Pregos da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da 

licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

0 presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 198; 
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 
e) Decreto Federal ri° 3.555, de 08 de agosto de 2000; 
f) Decreto Federal IV 7.92, de 23 de janeiro de 2013; 
g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
h) Decreto Federal  iv.  9.488, de 30 de agosto de 2018; 
i) Edital do Pregão ELETRÔNICO e seus anexos; 

Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática; demais normas 
regulamentares aplicáveis à matéria; subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e as 
disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das clausulas contratuais. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes as licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal  if  8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

0 valor total deste Contrato é de R$ 107.450,00 (cento e sete mil e quatrocentos e cinquenta reais), conforme 
Planilha Orçamentaria, em anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE UNIDADE UNITÁRIO 
ADJUDICADO 

TOTAL 
ADJUDICADO 

5 

PRESSÃO DE PERNAS DUPLO 
CONJUGADO: Objetivos do equipamento: 
Fortalecer os músculos da coxa e quadril. 
Estrutura: aparelho fabricado com tubos de  
ago  carbono de no mínimo 2 polegadas x 2 
mm; 3 1/2  polegadas x 4 mm, 2 polegadas x 4 
mm; 4 polegadas x 3 mm; bancos 
estampados e arredondados com chapa de 
no mínimo 2 inm sem quinas, c deverão ser 
utilizados pinos maciços, todos 
rolamentados, pintura em pó eletrostática, 
batentes de borracha, solda MIG, orificios 
para a fixação do equipamento 
(chumbadores  corn flange  de no mínimo 
240 mm x 1/4  com parafusos de fixação); 
cortes a laser; deverão ser inseridas 
especiticagiies musculares em cada 
aparelho, oferecendo total segurança aos 
usuários. 0 aparelho deve receber 
tratamento especial para permitir instalação 
em  areas  fechadas e/ou ao ar livre, resistente 
As giies climáticas e que pennita a prática 
de 02 (dois) usuirios simultaneamente. 

RENOVA 10,00 UN1D. RS 2.049,00 RS 20.490,00 

8 

ESQUI DUPLO CONJUGADO: Objetivos 
do equipamento: Melhorar a flexibilidade 
dos membros inferiores. quadril, membros 
superiores e a função cardiorrespirateria. 

RENOVA 10,00  UN ID.  RS 4.149.00 R$ 41.490,00 
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Estrutura: aparelho fabricado  corn  tubos de 
aço carbono de no mínimo 2 Y2 polegadas x 
2 mm; I polegada x 1,50 m; 1 Vz polegada x 
1,50 mm; mctaldo de no minimo 
30x50x2mm, chapa antiderrapante de no 
mínimo 3innt; e deverão ser utilizados pinos 
maciços, todos rolamentadós, pintura em pó 
eletrostática, batentes de borracha, solda 
MIG, orificios para a fixação d equipamento 
(chumbadores Parabout); cortes a laser; 
tampão de metal arredondado, deverão ser 
inseridas specificações musculares em 
cada, oferecendo total segurança aos 
usuários. 0 aparelho deve receber 
tratamento especial para permitir instalação 
em  Areas  fechadas e/ou ao ar livre, sendo 
resistentes ás ações climáticas e que 
pennitam a prática de 
ate 2 (dois) usuários simultaneamente. 

. 

9 

ROTAÇÃO DIAGONAL — DUPLO 
CONJUGADO: Objetivos do equipamento: 
Aumentar a  mobil  idade da articulação dos 
ombros e dos cotovelos. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de  ago  carbono de no 
mínimo 2 polegadas x 2 mm; 1 polegada x 
1,50 mm; 3 1:2 polega por 2mm, 3/4  x 
1,50mm; rolamentos duplos, pintura a pó 
eletrostática, solda MIO. orificios para a 
fixação do equipamento (chumbadores com  
flange  de no mínimo 240 mm x '1/4  e com 
parafusos de fixação); cortes a laser, 
parafusos  Allen  de aço: bola de resina; 
deverão ser inseridas especificações 
musculares cm cada aparelho, tampão de 
metal arredondado; oferecendo total 
segurança aos usuários. 0 aparelho deve 
receber tratamento especial para permitir 
instalação em  Areas  fechadts e/ou ao ar 
livre, sendo resistentes ações climáticas e 
que permitam a pratica de ate 2 (dois) 
usuários simultaneamente. 

RENOVA . 	10,00 UNIU. R$ 1.449,00 

. 

RS 14.490,00 

• 

10 

ROTAÇÃO VERTICAL — APARELHO 
DUPLO CONJUGADO: Objetivos do 
equipamento: Fortaleccr os membros 
superiores e melhorar a flexibilidade das 
articulações dos ombros. Estrutura: aparelho 
fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2 polegadas x 2 mm; 1 polegada x 
1,50 mm; 3 1/2   polegadas x 2 mm, '1/4  x 1,50 
mm; rolamentos duplos, pintura a p6 
eletrostática, solda M1G, orificios para a 
fixação do equipamento (chumbadores com  
flange  de no minimo 240 mm x 1/4  e  coin  
parafusos de fixação) cortes a laser; 
parafusos  Allen  de  ago;  bola de resina; 
deverão ser inseridas especificações 
musculares em cada aparelho, tampão em 
metal 
arredondado; oferecendo total segurança aos 
usuários. 0 aparelho 
deve receber tratamento especial para 
permitir instalação em áreas fechadas e/ou 
ao ar livre, sendo resistentes ás ações 
climáticas e que  permit=  a prática de ate 2 
( do is ) usuários simultaneamente. 

RENOVA 10,00 UM/ R$ 1.149,00 R$ 11.490,00 

11 

PLACA ORIENTATIVA FRENTE E 
VERSO: Fabricada  coin  tubo de  ago  
carbono de no minimo 1.020, 2 polegadas x 
2 mm, chapa 1.000 x 2.000 x 1.5 mm; 3 

RENOVA 10,00 UNIU. R$ 1.949.00 R$ 19.490,00 
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polegadas x 1,50 mm; pintura "epóxi" 
eletrostática, solda MIG, orificios para a 
fixação do equipamento de no mínimo 50 
cm abaixo do concreto; adcsivada frente c 
verso contendo todos os aparelhos com 
especificações de musculatura envolvida; a 
placa não pode conter quinas e sim moldura 
tubular 

TOTAL R$ 107.450,00 

No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O prego permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Administração e finanças, em conformidade com as seguintes dotações 
orçamentárias: 

CÓDIGO • ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO — PREFEITURA MUNICIPAL 

02.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

02.07.27.812.0023 I ntegração Desportiva e de Lazer 

02.07.27.812.0023.2051.0000 Promoção de Atividades de Incentivo à Pratica de Esportes 

4.4.90.52.00 Equipamento e Material Permanente 

CLÁUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

0 prazo de vigência deste Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigorará até 31 de dezembro 
de 2022, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 

0 prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o principio da anualidade do orçamento 
previsto no artigo 57, `captif, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE ENTREGA 

A CONTRATADA fica obrigada a entregar dos equipamentos deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Fornecimento. 

0 prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a 
critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1 0, da Lei Federal IV 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
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Os Produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo Orgio, 
secretaria Municipal de Planejamento, Administração e finanças. 

Quanto ao fornecimento dos Produtos deverão ser observadas as seguintes condições: 

0 contratado, realizará o fomecimento dos Produtos, de forma parcelada, mediante apresentação da 02 (duas) 
vias da Nota de Entrega, emitido por servidor lotado no Departamento de Compras da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e Finanças, de acordo com a autorização dos respectivos Secretários. 

A Nota de Entrega deverá conter a identificação e assinatura do responsável pela emissão, assim como data, 
quantidade, e será devidamente assinada após o recebimento. 

A primeira via ficará em poder da CONTRATADA e a segunda  sera  arquivada pela Departamento de Compras. 

O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Para., 
de segunda-feira a sexta-feira, 24h por dia; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados. 

Quanto ao fornecimento dos equipamentos de ginástica deverão ser observadas as seguintes condições: 

0 contratado, realizará o fornecimento de material, de forma parcelada, mediante apresentação de Ordem de 
Fornecimento emitida por servidor lotado na Departamento de Compras da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e Finanças, de acordo com a autorização dos respectivos Secretários. 

No ato de entrega dos Produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de 
Fornecimento. 

0 armazenamento e o transporte dos Produtos deverão atender As especificações técnicas (temperatura, calor, 
umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e 
lacradas pelo próprio fabricante. 

E de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos Produtos no local 
determinado pela Administração. 

O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à sua conservação, com 
todos os itens necessários a sua utilização ou funcionamento e sem nenhum tipo de violação ou danificação, onde 
conste a identificação do contendo, a quantidade e validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos 
determinados pela legislação. 

O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do Paruk • . 
de segunda-feira a sexta-feira, das 08h as 12h e das 14h as 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, 
domingos e feriados. 

A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Órgão Participante. 

Não serão aceitos Produtos" que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantidade 
decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

Não serão aceitos Produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta 
de Preços. 
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Por ocasião do fornecimento, os Produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo torgão 
Participante e atender As exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-
se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 — Código 
de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos. 

CLÁUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

0 recebimento dos Produtos  sera  efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente designada, fonnada por 
no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Gestor 
do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 80, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

A simples entrega do produto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a vistoria e 
comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

Recebimento Provisório: os Produtos serão recebidos provisoriamente pela Comissão de Fiscalização no ato da 
entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto A quantidade, qualidade e conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referencia, na Proposta de Preços e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem corno atendimento das obrigações estipuladas; 

Recebimento Definitivo: os Produtos serão recebidos definitivamente após a verificação pela Comissão de 
fiscalização do Contrato quanto a quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento 
do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório. 

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a CONTRATADA, sujeita A substituição do objeto rejeitado, 
conforme item 12 deste Termo de Referência. 

0 recebimento provisório transfere para o Corgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do bem. 

O aceite/aprovação do produto pela Aciministra(ião não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, 
especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se A Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do 
Parua as faculdades previstas no artigol 8 da Lei Federal IV 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor. 

O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto a qualidade dos Produtos 
entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento. 

CLÁUSULA DEZ — DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 

A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, As suas expensas, os Produtos constantes no Anexo 
I — Planilha Orçamentária, nas seguintes hipóteses: 

reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Pregos DIÁRIO e na respectiva Ordem de Fornecimento; 

que apresentem vicio redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do 
prazo de validade. 
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Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 
devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a 
partir do recebimento da Notificação. 

Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução contratual 
e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa 
de mora. 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de 
remoção e do transporte. 

O vicio redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

.A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, impróprio ou inadequado 
utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com 
as indicações constantes da embalagem/manual, aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do 
Consumidor— Lei Federal n°8.078/1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cede-10 
ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA — PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO 

Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá aquele de 
maior extensão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — GARANTIA DO PRODUTO 

A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos Produtos pelos vícios de qualidade e/ou 
quantidade que tornem os Produtos irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, 
aplicando-se subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor. 

A garantia não  sera  prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela 
Prefeitura Municipal *de Santa Luzia Do  Pallid  que a impropriedade no produto decorreu de armazenamento 
inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja 
originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA não seja direta ou indiretamente responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- Entregar com pontualidade no local especificado pela Contratante, os itens/serviços, bem como, atender as 
demais condições do Edital. 

2 - Fornecer os itens/serviços em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta de preço 
apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 
seja nas condições estabelecidas. 

	  AIS 
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3 - A Contratada estará sujeita A fiscalização dos itens/serviços no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se ao Município, através do gestor e/ou fiscais do contrato, o direito de não receber o item/serviço, caso o 
mesmo não se encontre em condições satisfatórias. 

4 - Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item/serviço solicitado. 

5 - Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

6 - Comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da 
entrega do objeto da Licitação. 

7 - Garantir a qualidade dos itens/serviços fornecidos, ficando a licitante vencedora obrigada a corrigir, 
remover ou substituir em um prazo de até 05 (cinco) dias, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
contratado em que se 

8 - Atender  corn  prontidão as reclamações por parte do recebedor dos itens/serviços, objeto desta licitação. 

9 - Arcar com todos os custos e encargos resultantes do objeto deste edital, como impostos, taxas e 
emolumentos, assim corno encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários e de seguros de acidentes de 
trabalho, inexistindo solidariedade do Gerador relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente 
advirem de prejuízos causados a terceiros. 

10 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
conforme Lei n°: 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

a) fornecer o produto, com estrita observância ao Termo de Referência, observando os critérios de 
qualidade técnica, prazos e custos previstos; 

h) encaminhar mensalmente, juntamente  corn  a respectiva Nota Fiscal/Fatura, as "Notas de Entrega" 
recebidas, para possibilitar o controle a ser efetuado pelo CONTRATANTE; 

c) prestar as informações que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE sobre o produto 
comercializado; 

d) garantir a qualidade do produto comercializados, na forma da legislação especifica; 

e) zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela 
proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor; 

f) entregar o produto no endereço indicado na Ordem de Fornecimento almoxarifado da Secretaria 
Municipal, situada em Santa Luzia Do Parui, conforme identificação. 

g) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

g.1) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União; 

g.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto A. Fazenda Estadual; 

g.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto A Fazenda Estadual; 

g.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto A Fazenda Municipal; 

g.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto h. Fazenda Municipal: 

g.6) Certificado de Regularidade  'Jo  FGTS-CRF; 

g.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 — Centro — Santa Luzia do Parua — MA — CEP: 65272-000 

Pagina 8 de 12 



„ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUA 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

9.041 N7' 

Q <<, 
0 	• 

ti "T 	  
CO 	PAO. IV 	"•=4 

2 
0 	  1, 
0 	PROC. NP 	0  

 

    

RUBRICA 

h) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

i) designar preposto e apresentar relação com endereços fisico e eletrônico  (e-mail),  telefones, fac-similes, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
	V.  

bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdencidrias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 

I) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 	

• ' 
• 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tuco 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente. 	Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos ProdutO-s, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

p) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Nota de Entrega e/ou Ordem de Fornecimento quando de 
eventuais e futuras contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos Produtos; 

c) receber os Produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRM 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos Produtos; 	t, 

e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de produto reprintatios%no "44  
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa; 	 !•••• 	 • 

• • f) notificar o BENEFICIÁRIO,  end()  CONTRATADA, para a substituição de produid que apresentarem . • 
vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme"Termo 
de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando 
as normas administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
Produtos; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 
BENEFICIÁRIO; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, stjam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 
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0 pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, por 
intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, des;:le que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto a. Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certidão  Negative  de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável pelo recebimento dos 
Produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante no item 17.1. 

0 pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela 
indicada. 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a 
ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de pagamento 
será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA. 

Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado 
direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido integralmente as obrigações contratuais, a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia Do  Pallid  fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data 
de sua liquidação, conforme cláusula especifica do contrato administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS • 

O desctunprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA 
As sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993. 

Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos Produtos sujeitará a CONTRATADA As seguintes multas de:  mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos Produtos 
entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos Produtos 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até 
o limite de 10% (dez por cento). 
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Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea 

Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução da contratação, comportar-se de modo inidemeo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia Do  Pant&  pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstis, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

Após a aplicação de qualquer penalidade  sera  feita comunicação escrita a CONTRATADA e publicação no 
Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA, constando o fundamento legal, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta 
bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados 
diretamente a CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA RESCISÃO 

A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
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Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

0 extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, 
da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA VINTE E UM — DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 
o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas 
que também as subscrevem. 

Santa Luzia Do Par6/MA, 	de junho de 2022. 

.gateto  I i.74•• 	' .9 
, ‘ 

..e. 	4 - -. .01 r . • .. 
/ 	// 

/ 

Assinado de forma digital 
ADEMIR  ANTONIO 	ADEMIR ANTONIO 	4 

° 	STANICZUK:000201 96040 5TA"CZU000201960462  O.'.  
Dados i 2022.06.27 11444.741'00' 

FLÁVIO J ISE PADILHA DE AL EIDA 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças 
PORTARIA N°003/2021 

CONTRATANTE 

ADEMIR ANTÔNIO .STANICZI:Jg. 
MAPA INDÚSTRIA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 35.855.487/0001-79 	1. 

•?. CONTRATADA 
i , 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	innifORIN Nome:  • 

Al 4)12'°4 VP 
 'p 

 

CPF: CPF: 	i ,  V 
023.532 .143 —6c; 	• 

Av. Professor João Morais de Souza, 355 — Centro — Santa Luzia cio Parua — MA — CEP: 65272-000 

Página 12 de 12 



1)1P,Nr,) t14-11, 

DOS MUNICIPIOS 
as 	Si , 	 11 1 	I 	i  

ISSN 2763-860X 

sede da Prefeitura Municipal na Av. Professor João Morais de 
Sousa, 355 - Centro, neste município, onde poderá ser 
consultado. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 3374-2097, 
das 08h00 às 14h00 (horário de local) ou pelo  e-mail:  
cplprefeituraslp@gmail.com.  Santa Luzia do Paruá-MA, 27 de 
junho de 2022. JOÃO PINHEIRO DE MELO - Pregoeiro do 
Município. 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES 
C3digo identificador: f06a48c3c81d95810d508c21aedd6c87 

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO DERIVADO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO  NQ  013/2022 

Resenha de Contrato derivado do pregão eletrônico n9  
013/2022. a) Espécie: Contrato no 105/2022 - SEMUS, 
firmado em 24/06/2022; b) partes: entre a prefeitura 
municipal de santa luzia do Parufi -MA, através do Fundo 
Municipal de  Sande  e Secretaria Municipal de  Sande  e 
Saneamento, e a empresa LG MED DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR EIRELI; CNPJ  NQ  25.036.156/0001-53 c) 
Objeto: aquisição de medicamentos, insumos 
hospitalares, laboratoriais e odontológicos para atender 
as necessidades do Município de Santa Luzia do Parud-MA, d) 
Fundamento Legal: Lei no 8.666/1993; e) Processo 
Administrativo: 031/2022; f) Valor: R$ 1.030.117,36 (um 
milhão e trinta mil e cento e dezessete reais e trinta e 
seis centavos); g) Vigência: data da assinatura Até 31 de 
dezembro de 2022. h) Signatários: pelo Contratante, Daynara 
Araújo Carvalho  el  pela Contratada Ana  Kellen  Ferreira 
Nunes. Santa Luzia do Parud-MA, 27 de junho de 2022. 
DAYNARA ARAÚJO CARVALHO - Secretária Municipal de 
Saúde e Saneamento. 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES 
Código identificador: 22210e31f0e294f7247061d841e1431e 

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO DERIVADO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO  NQ  016/2022 

RESENHA DE CONTRATO DERIVADO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO  NQ  016/2022. a) Espécie: Contrato no 
106/2022 - SEMPAF, firmado em 24/06/2022; b) partes: 
entre a prefeitura municipal de Santa Luzia do Paruá -MA, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças, e a empresa 0 J CONSTRUTORA 
LTDA-EPP; CNPJ No 26.826.898/0001-45 c) Objeto: 
Aquisição de Matérias e Equipamentos para Poços 
Artesianos, para o Município de Santa Luzia do Parua-MA, d) 
Fundamento Legal: Lei no 8.666/1993; e) Processo 
Administrativo: 036/2022; f) Valor: R$ 31.733,41 (trinta e 
um mil e setecentos e trinta e três reais e quarenta e um 
centavos); g) Vigência: data da assinatura Até 31 de 
dezembro de 2022. h) Signatários: pelo Contratante, Flávio 
José Padilha de Almeida e, pela Contratada Djalma Barbosa 
Lima Filho. Santa Luzia do Parud -MA, 27 de junho de 2022. 
FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA - Secretária Municipal 
de Planejamento, Administração e Finanças. 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES 
Código identificador: b9a1b122a4129dc661ae273a031df6af  

JP- 

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO DERIVADO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 017/2022 

RESENHA DE CONTRATO DERIVADO DO PREGÃO  

ELETRÔNICO  NQ  017/2022. a) Espécie: Contrato n9  
108/2022 - SEMPAF, firmado em 27/06/2022; b) partes: 
entre a prefeitura municipal de Santa Luzia do Parud -MA, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças, e a empresa MAPA INDÚSTRIA 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO LTDA; CNPJ No 
35.855.487/0001-79 c) Objeto: Aquisição de Equipamentos 

de Ginastica ao Ar Livre o Município de Santa Luzia do 
Parud-MA, d) Fundamento Legal: Lei no 8.666/1993; e) 
Processo Administrativo: 038/2022; f) Valor: R$ 107.450,00 
(cento e sete mil e quatrocentos e cinquenta reais); g) 
Vigência: data da assinatura Até 31 de dezembro de 2022. h) 
Signatários: pelo Contratante, Flávio José Padilha de 
Almeida e, pela Contratada Ademir Antônio Staniczuk. 
Santa Luzia do Parud -MA, 27 de junho de 2022. FLANIO JOSÉ 
PADILHA DE ALMEIDA •  - Secretária Municipal de 
Planejamento, Administração e Finanças. 

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO DERIVADO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 017/2022 

RESENHA DE CONTRATO DERIVADO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO  NQ  017/2022. a) Espécie: Contrato no 
109/2022 - SEMPAF, firmado em 27/06/2022; b) partes: 
entre a prefeitura municipal de Santa Luzia do Parud -MA, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Administração e Finanças, e a empresa METALÚRGICA 
SILLOTT LTDA; CNPJ N9 42.531.033 c) Objeto: Aquisição de 
Equipamentos de Ginastica ao Ar Livre o Município de 
Santa Luzia do ParuA-MA, d) Fundamento Legal: Lei no 
8.666/1993; e) Processo Administrativo: 038/2022; f) Valor: 
R$ 101.900,00( cento e um mil e novecentos relas); g) 
Vigência: data da assinatura Até 31 de dezembro de 2022. h) 
Signatários: pelo Contratante, Flávio José Padilha de 
Almeida e, pela Contratada Ademir Antônio Staniczuk. 
Santa Luzia do Palma -MA, 27 de junho de 2022. FLAVIO JOSÉ 
PADILHA DE ALMEIDA - Secretária Municipal de 
Planejamento, Administração e Finanças. 
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LEI MUNICIPAL  NQ  503/2022 - DISPÕE SOBRE A LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PAREL4 (LDO), 
PARA 0 EXERCÍCIO DE 2023 E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO 
PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas na Lei Orgânica Municipal, faz 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS  
Art.  1Q Ficam estabelecidas para a elaboração do Orçamento 
do Município relativo ao exercício de 2023 as diretrizes gerais 
pautadas nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, 
na Constituição Estadual, no que couber, na Lei Federal no 
4.320, de 17 de março de 1964 e na Lei Complementar Federal 
no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ikaensmiv. 
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